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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensan-
tes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de 
memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infini-
tas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para 
se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos 

textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informa-
ções do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e 
sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.
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Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

 

Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmen-
te imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e 
local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a iro-
nia para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são pe-
quenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 

linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o mo-
mento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam a 
criação de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assun-
to que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informa-
ções. Tem como principal característica transmitir a opinião de 
pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-
tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A exis-

tência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato 
pode é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de al-
guma maneira, através de algum documento, números, vídeo ou 
registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.
Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 

iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8
Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 
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Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===
De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

xx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-b-

360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-

-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-melhores-
-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba35c51e1e7
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– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-que-servem-
-e-que-tipos-existem

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-entrada-e-
-saida

11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

MS-WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES, CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPU-
LAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, 
PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a 
proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão 
equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de 
realidade aumentada HoloLens13.

Versões do Windows 10
– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada 

para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e no-
tebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

12 http://www.itvale.com.br
13 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDe-

mo-4147.pdf
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– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 
algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para 
o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.14

14 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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e o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e res-
trição da participação social, compatível com a idade. (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 2 o Para fins do disposto no inciso VI do caput , não serão 
computados como renda mensal bruta familiar: (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

I - benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e 
temporária; (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

II - valores oriundos de programas sociais de transferência de 
renda; (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

III- bolsas de estágio supervisionado; (Redação dada pelo De-
creto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

IV - pensão especial de natureza indenizatória e benefícios de 
assistência médica, conforme disposto no art. 5 o ; (Incluído pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

V - rendas de natureza eventual ou sazonal, a serem regu-
lamentadas em ato conjunto do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e do INSS; e (Incluído pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

VI - rendimentos decorrentes de contrato de aprendizagem. 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

 § 3 o Considera-se impedimento de longo prazo aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos. (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Art. 5º O beneficiário não pode acumular o Benefício de Pres-
tação Continuada com outro benefício no âmbito da Seguridade 
Social ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, res-
salvados o de assistência médica e a pensão especial de nature-
za indenizatória. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

Parágrafo único. A acumulação do benefício com a remunera-
ção advinda do contrato de aprendizagem pela pessoa com defi-
ciência é limitada ao prazo máximo de dois anos. (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 6 o A condição de acolhimento em instituições de longa 
permanência, como abrigo, hospital ou instituição congênere não 
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao Be-
nefício de Prestação Continuada. (Redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

Art. 7º O Benefício de Prestação Continuada é devido ao bra-
sileiro, nato ou naturalizado, e às pessoas de nacionalidade por-
tuguesa, em consonância com o disposto no Decreto n º 7.999, 
de 8 de maio de 2013 , desde que comprovem, em qualquer dos 
casos, residência no Brasil e atendam a todos os demais critérios 
estabelecidos neste Regulamento. (Redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO, DA CONCESSÃO, DA MANUTENÇÃO, DA 

REPRESENTAÇÃO E DO INDEFERIMENTO
SEÇÃO I

DA HABILITAÇÃO E DA CONCESSÃO

Art. 8 o Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, 
o idoso deverá comprovar:

I - contar com sessenta e cinco anos de idade ou mais;
II - renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus 

integrantes, inferior a um quarto do salário mínimo; e
III - não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade So-

cial ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, salvo o 
de assistência médica e a pensão especial de natureza indenizató-
ria, observado o disposto no inciso VI do caput e no § 2 o do art. 4 
o . (Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inci-
so III poderá ser feita mediante declaração do idoso ou, no caso de 
sua incapacidade para os atos da vida civil, do seu curador.

Art. 9 o Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, 
a pessoa com deficiência deverá comprovar:

I - a existência de impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, obstruam sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, na 
forma prevista neste Regulamento; (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

II - renda mensal bruta familiar do requerente, dividida pelo 
número de seus integrantes, inferior a um quarto do salário mí-
nimo; e

III - por meio de declaração, que não recebe outro benefício 
no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, inclusive o 
seguro-desemprego, exceto o de assistência médica e a pensão 
especial de natureza indenizatória. (Redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no in-
ciso III poderá ser feita mediante declaração da pessoa com defi-
ciência ou, no caso de sua incapacidade para os atos da vida civil, 
do seu curador ou tutor.

 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
Art. 10. A pessoa com deficiência e o idoso deverão informar 

o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e apre-
sentar documento com foto reconhecido por lei como prova de 
identidade do requerente. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

Parágrafo único. As crianças e os adolescentes menores de 
dezesseis anos poderão apresentar apenas a certidão de nasci-
mento para fins da identificação de que trata o caput . (Incluído 
pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 11. Para fins de identificação da pessoa com deficiência 
e do idoso e de comprovação da idade do idoso, no caso de bra-
sileiro naturalizado, deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

I - título declaratório de nacionalidade brasileira; e
II - carteira de identidade ou carteira de trabalho e previdên-

cia social.
Art. 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a 

revisão do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe-
deral - CadÚnico. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º O beneficiário que não realizar a inscrição ou atualização 
no CadÚnico terá seu benefício suspenso após encerrado o prazo 
estabelecido na legislação. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

§ 2º O benefício será concedido ou mantido apenas quando 
o CadÚnico estiver atualizado e válido, de acordo com o disposto 
no Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007 . (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 13. As informações para o cálculo da renda familiar men-
sal per capita serão declaradas no momento da inscrição da fa-
mília do requerente no CadÚnico, ficando o declarante sujeito às 
penas previstas em lei no caso de omissão de informação ou de 
declaração falsa. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)
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§ 1 º As informações de que trata o caput serão declaradas 
em conformidade com o disposto no Decreto n º 6.135, de 26 de 
junho de 2007 . (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

§ 2 º Por ocasião do requerimento do benefício, conforme dis-
posto no § 1 º do art. 15, o requerente ratificará as informações 
declaradas no CadÚnico, ficando sujeito às penas previstas em lei 
no caso de omissão de informação ou de declaração falsa. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 3 º Na análise do requerimento do benefício, o INSS con-
frontará as informações do CadÚnico, referentes à renda, com 
outros cadastros ou bases de dados de órgãos da administração 
pública disponíveis, prevalecendo as informações que indiquem 
maior renda se comparadas àquelas declaradas no CadÚnico. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 4 o Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Agrário, quando necessário, 
verificar junto a outras instituições, inclusive de previdência, a 
existência de benefício ou de renda em nome do requerente ou 
beneficiário e dos integrantes da família. (Redação dada pelo De-
creto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 5 º Na hipótese de as informações do CadÚnico serem insu-
ficientes para a análise conclusiva do benefício, o INSS: (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

I - comunicará o interessado, o qual deverá atualizar seu ca-
dastro junto ao órgão local responsável pelo CadÚnico no prazo 
de trinta dias; (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

II - concluirá a análise após decorrido o prazo de que trata 
o inciso I; e (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

III - no caso de o cadastro não ser atualizado no prazo de que 
trata o inciso I, indeferirá a solicitação para receber o benefício. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 6 o Quando o requerente for pessoa em situação de rua 
deve ser adotado, como referência, o endereço do serviço da rede 
sócioassistencial pelo qual esteja sendo acompanhado, ou, na fal-
ta deste, de pessoas com as quais mantém relação de proximida-
de.

§ 7 o Será considerado família do requerente em situação de 
rua as pessoas elencadas no inciso V do art. 4 o , desde que convi-
vam com o requerente na mesma situação, devendo, neste caso, 
ser relacionadas na Declaração da Composição e Renda Familiar.

§ 8 o Entende-se por relação de proximidade, para fins do dis-
posto no § 6 o , aquela que se estabelece entre o requerente em 
situação de rua e as pessoas indicadas pelo próprio requerente 
como pertencentes ao seu ciclo de convívio que podem facilmen-
te localizá-lo. (Incluído pelo Decreto nº 6.564, de 2008)

Art. 14. O Benefício de Prestação Continuada poderá ser re-
querido por meio dos canais de atendimento do INSS ou nos ór-
gãos autorizados para este fim. (Redação dada pelo Decreto nº 
9.462, de 2018)

§ 1º Os formulários utilizados para o requerimento do benefí-
cio serão disponibilizados, por meio dos sítios eletrônicos: (Incluí-
do pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

I - do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; (Incluí-
do pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

II - do INSS; ou (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vi-
gência)

III - dos órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Agrário ou pelo INSS. (Incluído pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

§ 2º Os formulários a que se refere o § 1 º deverão ser dispo-
nibilizados de forma acessível, nos termos estabelecidos pelo De-
creto n º 5.296, de 2 de dezembro de 2004 . (Incluído pelo Decreto 
nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 15. A concessão do benefício dependerá da prévia inscri-
ção do interessado no CPF e no CadÚnico, este último atualizado 
e válido, de acordo com os prazos estabelecidos no Decreto nº 
6.135, de 2007 . (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 1º O requerimento do benefício deverá ser realizado por 
meio dos canais de atendimento da Previdência Social ou de ou-
tros canais definidos em ato do Ministro de Estado do Desenvol-
vimento Social. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 2 o Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou de 
estar impossibilitado para assinar o pedido, será admitida a apo-
sição da impressão digital na presença de funcionário do órgão 
recebedor do requerimento.

§ 3 o A existência de formulário próprio não impedirá que seja 
aceito qualquer requerimento pleiteando o beneficio, desde que 
nele constem os dados imprescindíveis ao seu processamento.

§ 4 o A apresentação de documentação incompleta não cons-
titui motivo de recusa liminar do requerimento do benefício.

§ 5 º Na hipótese de ser verificado que a renda familiar men-
sal per capita não atende aos requisitos de concessão do benefí-
cio, o pedido deverá ser indeferido pelo INSS, sendo desnecessá-
ria a avaliação da deficiência. (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 
2016) (Vigência)

Art. 16. A concessão do benefício à pessoa com deficiência 
ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, 
com base nos princípios da Classificação Internacional de Funcio-
nalidades, Incapacidade e Saúde - CIF, estabelecida pela Resolu-
ção da Organização Mundial da Saúde n o 54.21, aprovada pela 54 
a Assembleia Mundial da Saúde, em 22 de maio de 2001. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 1 o A avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
será realizada por meio de avaliação social e avaliação médica. 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 2 o A avaliação social considerará os fatores ambientais, so-
ciais e pessoais, a avaliação médica considerará as deficiências nas 
funções e nas estruturas do corpo, e ambas considerarão a limi-
tação do desempenho de atividades e a restrição da participação 
social, segundo suas especificidades. (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

§ 3º As avaliações de que trata o § 1 º serão realizadas, res-
pectivamente, pelo serviço social e pela perícia médica do INSS, 
por meio de instrumentos desenvolvidos especificamente para 
este fim, instituídos por ato conjunto do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Agrário e do Presidente do INSS. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 4 º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e o 
INSS garantirão as condições necessárias para a realização da ava-
liação social e da avaliação médica necessárias ao Benefício de 
Prestação Continuada. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 
2016) (Vigência)

§ 5 o A avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
tem por objetivo: (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

I - comprovar a existência de impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial; e (Incluído pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

II - aferir o grau de restrição para a participação plena e efe-
tiva da pessoa com deficiência na sociedade, decorrente da inte-
ração dos impedimentos a que se refere o inciso I com barreiras 
diversas. (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 6º Na hipótese de não ser possível prever a duração dos 
impedimentos a que se refere o inciso I do § 5º, mas existir a pos-
sibilidade de que se estendam por longo prazo, o benefício poderá 
ser concedido, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Social. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)
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§ 7º Na hipótese do benefício concedido nos termos do dis-
posto no § 6º, os beneficiários deverão ser prioritariamente sub-
metidos a novas avaliações da deficiência, observado o intervalo 
máximo de dois anos. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 
2018)

§ 8 º A avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
observará os instrumentos de que trata o § 2º do art. 2º da Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 , a partir de sua criação, permitin-
do inclusive que outras políticas para pessoas com deficiência se 
beneficiem das informações. (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 
2016) (Vigência)

§ 9 º Sem prejuízo do compartilhamento das informações de 
que trata o § 8 º , o acesso à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento, com a finalidade de permitir que outras políticas 
para pessoas com deficiência dela se beneficiem, dependerá de 
prévio consentimento do titular da informação. (Incluído pelo De-
creto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 10. O consentimento de acesso à avaliação poderá ser ma-
nifestado no momento da prestação das referidas informações ou 
quando do requerimento de acesso à política pública. (Incluído 
pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 11. Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social 
estabelecerá diretrizes para o escalonamento, a priorização e os 
casos que serão dispensados das reavaliações em razão da defici-
ência constatada. (Incluído pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 17. Na hipótese de não existirem serviços pertinentes 
para avaliação da deficiência e do grau de impedimento no mu-
nicípio de residência do requerente ou beneficiário, fica asse-
gurado o seu encaminhamento ao município mais próximo que 
contar com tal estrutura, devendo o INSS realizar o pagamento 
das despesas de transporte e diárias com recursos oriundos do 
Fundo Nacional de Assistência Social. (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

§ 1 o Caso o requerente ou beneficiário necessite de acompa-
nhante, a viagem deste deverá ser autorizada pelo INSS, aplican-
do-se o disposto no caput .

§ 2 o O valor da diária paga ao requerente ou beneficiário 
e seu acompanhante será igual ao valor da diária concedida aos 
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3 o Caso o requerente ou beneficiário esteja impossibilitado 
de se apresentar no local de realização da avaliação da deficiência 
e do grau de impedimento a que se refere o caput , os profissio-
nais deverão deslocar-se até o interessado. (Redação dada pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

Art. 18. A concessão do Benefício de Prestação Continuada 
independe da interdição judicial do idoso ou da pessoa com de-
ficiência.

Art. 19. O Benefício de Prestação Continuada será devido a 
mais de um membro da mesma família enquanto atendidos os 
requisitos exigidos neste Regulamento.

Parágrafo único. O valor do Benefício de Prestação Continu-
ada concedido a idoso não será computado no cálculo da renda 
mensal bruta familiar a que se refere o inciso VI do art. 4 o , para 
fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada a outro 
idoso da mesma família.

Art. 20. O Benefício de Prestação Continuada será devido com 
o cumprimento de todos os requisitos legais e regulamentares 
exigidos para a sua concessão, devendo o seu pagamento ser efe-
tuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências.

Parágrafo único. Para fins de atualização dos valores pagos 
em atraso, serão aplicados os mesmos critérios adotados pela le-
gislação previdenciária. (Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 
2011)

Art. 21. Fica o INSS obrigado a emitir e enviar ao requerente 
o aviso de concessão ou de indeferimento do benefício, e, neste 
caso, com indicação do motivo.

SEÇÃO II
DA MANUTENÇÃO E DA REPRESENTAÇÃO

Art. 22. O Benefício de Prestação Continuada não está sujeito 
a desconto de qualquer contribuição e não gera direito ao paga-
mento de abono anual.

Art. 23. O Benefício de Prestação Continuada é intransferível, 
não gerando direito à pensão por morte aos herdeiros ou suces-
sores.

Parágrafo único. O valor do resíduo não recebido em vida 
pelo beneficiário será pago aos seus herdeiros ou sucessores, na 
forma da lei civil.

Art. 24. O desenvolvimento das capacidades cognitivas, mo-
toras ou educacionais e a realização de atividades não remunera-
das de habilitação e reabilitação, dentre outras, não constituem 
motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com 
deficiência.

Art. 25. A cessação do Benefício de Prestação Continuada 
concedido à pessoa com deficiência, inclusive em razão do seu 
ingresso no mercado de trabalho, não impede nova concessão do 
benefício desde que atendidos os requisitos exigidos neste Decre-
to.

Art. 26. O benefício será pago pela rede bancária autorizada 
e, nas localidades onde não houver estabelecimento bancário, o 
pagamento será efetuado por órgãos autorizados pelo INSS.

Art. 27. O pagamento do Benefício de Prestação Continuada 
poderá ser antecipado excepcionalmente, na hipótese prevista no 
§ 1 o do art. 169 do Decreto n o 3.048, de 6 de maio de 1999 . 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Art. 28. O benefício será pago diretamente ao beneficiário ou 
ao procurador, tutor ou curador.

§ 1 o O instrumento de procuração poderá ser outorgado em 
formulário próprio do INSS, mediante comprovação do motivo da 
ausência do beneficiário, e sua validade deverá ser renovada a 
cada doze meses.

 § 2 º O procurador, o tutor ou o curador do beneficiário de-
verá firmar, perante o INSS ou outros órgãos autorizados pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Agrário, termo de responsa-
bilidade mediante o qual se comprometa a comunicar qualquer 
evento que possa anular a procuração, a tutela ou a curatela, 
principalmente o óbito do outorgante, sob pena de incorrer nas 
sanções criminais e civis cabíveis. (Redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 29. Na hipótese de haver indícios de inidoneidade acerca 
do instrumento de procuração apresentado para o recebimento 
do Benefício de Prestação Continuada ou do procurador, tanto o 
INSS quanto qualquer um dos órgãos autorizados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Agrário poderão recusá-los, sem pre-
juízo das providências que se fizerem necessárias para a apuração 
da responsabilidade e para a aplicação das sanções criminais e 
civis cabíveis. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vi-
gência)

Art. 30. Para fins de recebimento do Benefício de Prestação 
Continuada, é aceita a constituição de procurador com mais de 
um instrumento de procuração, nos casos de beneficiários repre-
sentados por parentes de primeiro grau e nos casos de beneficiá-
rios representados por dirigentes de instituições nas quais se en-
contrem acolhidos, sendo admitido também, neste último caso, o 
instrumento de procuração coletiva. (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)


